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PARECER PRÉVIO

CONTAS DE GOVERNO.
CONTABILIDADE, ECONOMIA,
FINANÇAS E ORÇAMENTO
PÚBLICO. RESPONSABILIDADE
FISCAL. REGIME PRÓPRIO DE
PREVIDÊNCIA SOCIAL. CONTAS
REGULARES COM RESSALVAS. 

1. Despesa com pessoal acima do
limite legal, mas que foi relevada ao
campo das recomendações por força
da Lei Complementar n° 173/2020 c/c
o art. 65 da LRF;
2. Orçamento com possibilidade de
abertura de créditos adicionais de
forma ilimitada.
3. Alíquotas dos servidores
/aposentados/pensionistas em
percentual inferior aos da União, em
desacordo com a EC nº 103/19,
irregularidade que foi mitigada por
força da LC 173/20;
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Decidiu, à unanimidade, a SEGUNDA CÂMARA do Tribunal de Contas
do Estado de Pernambuco em sessão Ordinária realizada em 05/05
/2022,

 José Coimbra Patriota Filho:

CONSIDERANDO que o presente processo trata de auditoria realizada
nas Contas de Governo, compreendendo a verificação do cumprimento
de limites constitucionais e legais;

CONSIDERANDO o Relatório de Auditoria;

CONSIDERANDO que os limites legais e constitucionais foram
cumpridos, exceto a Despesa com Pessoal, que por força do art. 65 da
LRF será relevada, no exercício dessas contas;

CONSIDERANDO que o Município estava em estado de calamidade
pública em virtude da Pandemia do Coronavírus (COVID19-nCoV), por
força do Decreto Legislativo Federal nº 6/20 e do Decreto Legislativo
Estadual nº 9/20, em âmbito nacional e estadual, respectivamente, até
31 de dezembro de 2020;

CONSIDERANDO o art. 65 da Lei de Responsabilidade Fiscal;

CONSIDERANDO que as contribuições previdenciárias foram
repassadas integralmente para o RGPS e RPPS no exercício destas
contas;

CONSIDERANDO que remanesceu apenas a não adoção das alíquotas
mínimas dos servidores/aposentados/pensionistas em percentual
inferior aos da União, visto que no RPPS de Afogados da Ingazeira é de
13,00% e no RPPS da União é no percentual de 14,00%, 
estando,  assim, em desacordo com a Emenda Constitucional n° 103
/2019;

CONSIDERANDO que a Lei Complementar n° 173/2020, estabeleceu
que os pagamentos e refinanciamentos de dívidas dos Municípios com
a Previdência Social com vencimento entre 01 de março e 31 de
dezembro de 2020 estavam suspensos;

CONSIDERANDO o disposto no artigo 22, caput e §2º, da LINDB, visto
que no presente caso, a irregularidade remanescente, não adoção da
alíquota dos servidores/aposentados/pensionistas em percentual inferior
aos da União, não a considero, de per se, capaz de macular o conjunto
das contas do exercício;
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1.  

2.  

3.  

4.  

5.  

6.  

CONSIDERANDO os princípios constitucionais implícitos da
razoabilidade e da proporcionalidade;

CONSIDERANDO o disposto nos artigos 70 e 71, inciso I, combinados
com o artigo 75, bem como com os artigos 31, §§ 1º e 2º, da
Constituição Federal e o artigo 86, § 1º, da Constituição de Pernambuco
;

EMITIR Parecer Prévio recomendando à Câmara Municipal de
Afogados da Ingazeira a  das contas do(a) Sraprovação com ressalvas
(a). José Coimbra Patriota Filho, relativas ao exercício financeiro de
2020.

DETERMINAR, com base no disposto no artigo 69 combinado com
o artigo 70, inciso V, ambos da Lei Estadual nº 12.600/2004, ao
atual gestor do(a) Prefeitura Municipal de Afogados da Ingazeira,
ou quem vier a sucedê-lo, que atenda, nos prazos indicados, se
houver, as medidas a seguir relacionadas :

Adotar as alíquotas previdenciárias nos termos que
estabelece a Emenda Constitucional n° 103/19, notadamente
a alíquota dos servidores, aposentados e pensionistas dos
planos previdenciário e financeiro;

Prazo para cumprimento: 60 dias

Elaborar a programação financeira e o cronograma mensal
de desembolsos de modo a disciplinar o fluxo de caixa,
visando o controle do gasto público, frente a eventuais
frustrações na arrecadação da receita, evitando assim um
déficit de execução orçamentária;

Realizar um levantamento no sentido de identificar os
principais riscos e dificuldades encontradas na cobrança da
dívida ativa e do IPTU, de modo a estabelecer medidas com
o objetivo de melhorar seus indicadores e aumentar suas
receitas próprias;

Observar fidedignamente, o preceptivo do art. 12 da LRF,
quando das previsões orçamentárias da receita, de forma a
garantir a consistência de tais previsões, levando em apreço
o montante de receitas que realmente vem sendo realizado
em exercícios pretéritos;

Não realizar a abertura de créditos adicionais sem
autorização do Poder Legislativo;
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6.  

7.  

8.  

1.  

Elaborar o Balanço Patrimonial com Quadro de Superavit
/Déficit apresentando as justificativas e notas explicativas;

Realizar a transição de governo nos termos estabelecidos
nos normativos legais.

Elaborar a LOA do Município, nos termos da legislação
pertinente ao assunto, notadamente na fixação do limite para
abertura de créditos adicionais.

DETERMINAR, por fim, o seguinte:

À Coordenadoria de Controle Externo:

Que a Diretoria de Controle Externo, por meio de seus
órgãos fiscalizadores, verifique, nas auditorias/inspeções que
se seguirem, o cumprimento das presentes determinações,
destarte zelando pela efetividade das deliberações desta
Casa.

Presentes durante o julgamento do processo:

CONSELHEIRO DIRCEU RODOLFO DE MELO JÚNIOR , relator do
processo , Presidente da Sessão

CONSELHEIRA SUBSTITUTA ALDA MAGALHÃES SUBSTITUINDO
CONSELHEIRA TERESA DUERE : Acompanha

CONSELHEIRO CARLOS NEVES : Acompanha

Procuradora do Ministério Público de Contas: MARIA NILDA DA SILVA
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